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Este trabalho relaciona o Complexo Multiuso Arena do Grêmio/Bairro Liberdade com a lógica da 
financeirização da economia imobiliária pela qual vêm passando a metrópole Porto Alegre, capital 
do Rio Grande do Sul no Brasil. Contribui, portanto, para as discussõesacerca da própria 
financeirização da economia imobiliária, ou de temáticas como megaeventos e 
megaempreendimentos (Grandes Projetos Urbanos), mudança no papel do Estado na gestão e 
planejamento urbanos, às quais a cidade está relacionada. Para isso, é realizada uma breve discussão 
conceitual para qualificá-lo e legitimar a pertinência desse objeto de estudo na temática central. 
Além disso, estão contidas as diferentes formas como poderiam ser abordados objetos semelhantes 
entre essas linhas de pesquisa. 
 




This work relates the Gruso / Bairro Liberdade Multipurpose Complex with the logic of the 
financialization of the real estate economy through which the Porto Alegre metropolis, the capital 
of Rio Grande do Sul, in Brazil, is passing. It contributes, therefore, to the discussions about the 
financialization of the real estate economy itself, or of topics such as mega-events and mega-
projects (Big Urban Projects), a change in the role of the State in urban management and planning, 
to which the city is related. For this, a brief conceptual discussion is held to qualify and legitimize 
the pertinence of this object of study in the central theme. In addition, are contained the different 
ways in which similar objects could be approached among these lines of research. 
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Na esteira dos megaeventos esportivos acolhidos pelo Brasil nesta segunda década do século 
XXI está a amplificação dos megaprojetos urbanos. Tanto para o caso da Copa do Mundo de 
Futebol de 2014 quanto para o caso dos Jogos Olímpicos de 2016 é válido observar que nem todos 
os grandes projetos urbanos recentemente realizados estejam diretamente vinculados a essas 
competições. Por outro lado, todos podem ser relacionados a mudanças conjunturais que se 
desenham mundialmente e vêm sendo demonstradas e estudadas em ampla bibliografia – como em 
Beatriz Cuenya (2009), Carlos de Mattos (2014), Clóvis Ultramari e Denis Rezende (2007), Raquel 
Rolnik (2015). Entre essas mudanças, estão: uma economia imobiliária cada vez mais 
financeirizada e atuante como dirigente, a transformação na ação dos agentes no planejamento 
urbano – acentuando a mercantilização das cidades, a promoção de megaeventos como condutores 
de uma competição local/global para atração de investimentos.  
A Copa do Mundo teve caráter mais descentralizado que os Jogos Olímpicos, sendo o 
evento que mais diretamente atingiu a metrópole de Porto Alegre/RS. Entretanto, ambos são 
mecanismos que o capital global utiliza para criar disputas entre territórios para sediá-los e, assim, 
compelir esses países e cidades a tornarem-se “atraentes” para o capital. Não importa apenas a 
potencialidade turística, mas principalmente o quanto e como os diversos tipos de investimentos 
poderão ali ser feitos e terão retorno. Podem ser por exemplo estruturas permanentes, como os 
estádios, ou temporárias, como palcos para exibição dos jogos (as Fanfests), comércio de bens de 
consumo não-duráveis, como alimentos ou souveniresetc. Mas também fazem parte desse contexto 
as grandes obras e melhorias de infraestrutura que são necessárias para acesso e transporte, rede 
hoteleira, telecomunicações, segurança. Soares (2015), entretanto, aponta para as contradições 
desses ganhos, demonstrando as consequências para a cidade dessas transformações duradouras.  
No cenário da inclusão da metrópole Porto Alegre na Copa de 2014 também se incorporou o 
megaempreendimento de um complexo multiuso que resultou, até o momento, na construção do 
estádio de futebol Arena Porto-Alegrense e do Bairro Liberdade anexo, pela OAS 
Empreendimentos. Vinculado ao clube de futebol Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense, o estádio 
passou a ser conhecido como “Arena do Grêmio”. O Bairro Liberdade, por sua vez, é formado 
apenas por um conjunto de condomínios verticais, anexos ao estádio – que estão em fase de 
implantação e ocupação –, junto ao qual também está prevista nos próximos anos a construção de 
um complexo incluindo hotel, centro de eventos e shopping center. 
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A proposta deste trabalho é caracterizar o megaempreendimento Arena do Grêmio como 
objeto de estudo passível de análise como Megaprojeto ou Grande Projeto Urbano (GPU) e 
certificar sua relação com a temática de transformação da economia imobiliária e mercantilização 
das cidades. 
Nas últimas duas décadas o estudo de megaprojetos tem ganhado importância para as 
pesquisas urbanas porque, segundo Cuenya (2009), estes trazem novos atributos – tanto pela [nova] 
centralidade urbana criada, quanto por orquestrar uma diferenciada gestão do território pelo Estado 
e pelas administrações locais. Além disso, cada vez mais presentes nas grandes cidades da América 
Latina, e a despeito de sua complexidade, trazem consigo muitas interrogações para o 
desenvolvimento urbano, em vez de apenas as propaladas “soluções” que exibem, como sendo por 
exemplo exitosos modelos de revitalização e renovação. São frutos de uma intensa reestruturação 
dos espaços do capitalismo industrial, decorrentes de alternâncias nas escalas global/local, 
principalmente nos últimos vinte anos (CUENYA, 2009, p. 232). 
 
2 FINANCEIRIZAÇÃO DA ECONOMIA IMOBILIÁRIA E MERCANTILIZAÇÃO DAS 
CIDADES 
Para a compreensão do espaço urbano contemporâneo, são muitas as obras que apontam 
para o estudo da financeirização da economia imobiliária, através da abertura de capital das 
construtoras e incorporadoras, e de sua repercussão no espaço urbano (FIX, 2007; MARICATO, 
2015; DE MATTOS, 2014; ROLNIK, 2015; SANFELICI, 2013a; SANTOS, 2006). 
O trabalho de Bonicenha (2017) deixa claro que (ainda) não há consenso sobre o significado 
do conceito de financeirização. Entretanto, podemos utilizar aqui o entendimento de que 
“financeirização da economia imobiliária” seria a abertura de capital das grandes construtoras e 
incorporadoras, a emissão de papeis financeiros com lastro na atividade imobiliária, as cotas de 
fundos de investimento imobiliário, a que Sanfelici (2013b) se refere. Tais mudanças foram 
acompanhadas do aumento da oferta de crédito e da contratação de financiamentos habitacionais, 
suscitando uma mudança no padrão de consumo de imóveis tanto para uso como para investimento.  
Entretanto, essa mudança pode ser percebida percolando as várias camadas de nossa 
sociedade e da materialidade de nosso mundo, e nesse trabalho apresentaremos uma das variantes 
dessa atuação da financeirização sobre o espaço urbano. Realizaremos uma costura entre diferentes 
escalas geográficas, a de atuação do capital global, que é ampla, fluida e imediatista, e a local 
urbana, cujo impacto é percebido de forma dura e material no espaço e no cotidiano urbano. 
Sanfelici (2013a) e De Mattos (2014) observaram que na abertura de capital, quando as 
construtoras e incorporadoras passam a ter "caráter S/A", ocorre uma mudança na forma de atuação, 
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tanto nos mercados quanto nos projetos e suas fusões. Aos territórios – os países, os estados e as 
cidades – impõe-se a condição de competidores pelos eventos e projetos que garantam inversões em 
seus territórios, que serão ditadas pela ordem supranacional do capital, circulando nos altos estratos 
dessa finança mundializada.  
Não é um processo recente: todo o decurso de modernização ocorrido na segunda metade do 
século XX caracterizou-se como segregador e intensificador da metropolização de acordo com 
relações capitalistas, do mercado imobiliário e consequentemente de exclusão territorial. Em escala 
global, nas "altas esferas", o sistema econômico capitalista trabalhava em colaboração com o 
processo de globalização. O resultado de liberalização econômica associada a privatizações e 
reformas estruturais de cunho neoliberal foi a mercantilização das cidades (SANFELICI, 2013a). 
Como encadeamento, a posição e a postura dos Estados transformam-se de planejador e 
regulador da ocupação do espaço para subserviente aos ditames do capital especulativo. Devem ser 
conduzidas políticas públicas e macroeconômicas que reduzam os riscos de investimento e 
prospectem mercados potenciais, construção e fornecimento de infraestruturas e 
(des)regulamentação do espaço urbano. Nesse vale-tudo competitivo para atrair negócios e 
investimentos, que foi referido por Rolnik (2015) como “guerra dos lugares”, assume uma nova 
gestão urbana, capaz de preparar o espaço da cidade para as empresas. Assim, agentes privados 
assumem destaque e conduzem os rumos da cidade, de acordo com suas próprias conveniências, ao 
sinalizar com investimentos. 
A administração pública assume então o papel “estratégico” dentro de uma adaptação do 
modelo de gestão empresarial, empreendedorista, levando a uma nova rodada de mercantilização da 
cidade (SOARES, 2015). Essa mudança em curso na forma de administração leva a governança 
participativa à seletiva, como aconteceu com a metrópole Porto Alegre, que durante décadas 
ostentou o exemplo do Orçamento Participativo e chegou a gestar o Fórum Social Mundial, mas 
agora se vê em uma governança “empresarial”, referida como “solidária” (a quem?). Nesse sentido , 
podemos afirmar que há um retrocesso na proposta administrativa, enquanto para as demandas 
privadas significaram avanços.  
Para Freitas (2015) há uma equivocada substituição de planejamento urbano por gestão 
urbana na recente história do Brasil. Ao priorizar os curtos prazos e desprezar discussões acerca da 
produção do espaço urbano e do papel do Estado, prevalece a lógica “gerencial” sobre a dimensão 
analítica e a qualidade técnica, em nome do imediatismo e do privatismo. 
Com o objetivo de assumir a frente da tomada de decisões sobre os rumos do planejamento, 
ainda que por vezes atrás das cortinas, o setor privado posicionou-se sobre o pretexto da crise 
financeira, conduzindo uma guinada contrarreformista. Se pensarmos conforme Harvey (2011), 
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poderíamos perguntar: "Mas afinal quando é que o Capitalismo não está vivendo ou alegando viver 
uma crise?". A “crise” não é um sintoma colateral momentâneo do sistema capitalista, mas sim a 
sua essência. Com isso, fica claro o que Sanfelici (2013a) tratou de explanar: o neoliberalismo tem 
um discurso de Estado-mínimo, mas na prática, para operar no espaço urbano (no âmbito 
imobiliário), depende totalmente da intervenção estatal em preparar a desregulamentação da 
economia, a desburocratização da aprovação de seus projetos e o abrandamento da normatização do 
solo. Poderíamos sugerir que em vez de exercer a “mão invisível do mercado”, quem atua é a “mão 
invisível do Estado”. 
Cuenya (2009) completa: as políticas urbanas juntamente com as de liberalização e 
desregulação econômicas são impostas como a alternativa para a crise do Estado 
fordista/keynesiano, outorgando o papel de protagonista ao capital privado, para o planejamento 
estratégico, a “promoção do território” e o marketing das cidades. 
 
3 MEGAPROJETOS OU GRANDES PROJETOS URBANOS: TRANSFORMAÇÕES NO 
CAPITALISMO, TRANSFORMAÇÕES NA CIDADE 
A proposta de caracterizar a Arena do Grêmio e seu complexo como um exemplar para 
estudo de estudo passa por avaliar seu enquadramento nas definições propostas de Megaprojetos, 
Megaempreendimentos, Grandes Projetos Urbanos, termos muitas vezes considerados como 
sinônimos. 
Ao buscar uma conceituação para “Grandes Projetos Urbanos” (GPUs), Ultramari e 
Rezende (2007) identificam dois períodos. O primeiro, do City Beautiful, movimento que nos 
Estados Unidos ocorre a partir da última década do século XIX, baseado naqueles de Paris e Viena, 
“em resposta à rápida urbanização, o qual valoriza a virtude cívica e propõe a renovação de 
determinada ‘moral urbana’” em que “membros das classes mais ricas se propunham, pela reforma 
urbana, a ‘corrigir’ os desvios sociais de seu país” (ULTRAMARI e REZENDE, 2007, p. 9, grifos 
do autor). No Brasil o segundo momento é ainda mais acentuado, quando a partir da década de 
1970 implantaram-se projetos com dimensões técnicas e financeiras que superavam os até então 
existentes, que se referiria em geral a obras públicas no setor da construção pesada e cuja 
implementação deu-se através de governos centrais (Bortoleto, 2001 apud ULTRAMARI e 
REZENDE, 2007), caso do Brasil, que na época vivia o período da Ditadura Militar. Seja pelo 
objetivo de declaração de poder, seja por transmitir uma ideia de progresso, o fato é que o 
imaginário nacionalista viu crescer obras “faraônicas” – devido ao seu tamanho e complexidade – 
também na década seguinte. Além disso, Ultramari e Rezende ressaltam que um estudo crítico 
sobre os Grandes Projetos Urbanos (GPUs) precisa ir além de abordar os altos custos da obra, sobre 
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o lucro que é convertido apenas pelo setor privado e sobre sua discutível prioridade em relação a 
outras demandas governamentais. Eles mencionam a potencialidade que os GPUs possuem para 
alavancar mudanças maiores, desde que compusessem uma discussão mais ampla da cidade. 
Para Cuenya (2009) são três os principais grupos de processos que toma como essenciais 
para explicar a emergência dos Grandes Projetos e compreender seu papel no desenvolvimento 
urbano. O primeiro, que requer aglomeração de funções centrais, serviços especializados e 
atividades culturais, por ânimo da transição para a economia pós-fordista mundializada e de seus 
atores. O segundo, também exerce pressão “de fora para dentro” da cidade, e corresponde 
justamente ao crescimento da importância do capital imobiliário na orientação e no conteúdo do 
desenvolvimento urbano. O terceiro, é um grupo de razões que se verifica desde dentro: a 
ampliação das incumbências dos governos locais e das suas agendas, marcadas por reformas 
econômicas e novas perspectivas sobre as políticas urbanas, cada vez mais guiadas pela lógica do 
setor privado, particularmente quanto à rentabilidade do solo. 
Freitas (2015) resume como produtos na “nova configuração de política urbana”, Grandes 
Projetos caracterizados por a) parceria público-privada, b) privatização dos fundos públicos, c) 
desenvolvimento do setor imobiliário, d) projetos emblemáticos e e) espacialidades focais e 
localizadas”, sendo as três primeiras referentes justamente a “novas configurações do capital 
investidor” (FREITAS 2015, p. 8). Além disso, para esse autor, o que prevalece como consenso 
entre os pesquisadores do tema é o critério sobre a forma como o projeto se viabiliza, na costura 
entre papeis e investimentos entre Estado e o capital privado. 
Quanto às finalidades dos GPUs, Sanchez (2010 apud FREITAS 2015, p. 10) identifica: 
criação de infraestrutura para possibilitar a transição do modeloespacial industrial para o do 
terciárioavançado; modernização de infraestruturas de transporte; criação de distritosindustriais e 
financeiros que incluamestações de telecomunicações; renovações de áreascentraisourevitalização 
de áreasdegradadas; produção de espaçosresidenciais de alto padrãoassociada à oferta de bens e 
serviços  de topo de mercado; criação de novascentralidadesatravés da construção de rede hoteleira 
de luxo e espaçosseletivos de lazer e consumo. Podemos identificar no megaempreendimento Arena 
do Grêmio/Bairro Liberdade pelomenosas trêsúltimascaracterísticas, o que corrobora para 
suaabordagem sob essetópico. 
Além disso, Cuenya reúne características elencadas por Amborski e Keare (1998), Sandroni 
(2004), Nuñez e Ruiz de Copegui (2002) para apontar padrões igualmente importantes dos GPUs: 
as áreas estratégicas onde se implantam. São assim consideradas por usa acessibilidade e 
possibilidades de transformação urbana, que estejam dentro do perímetro urbano mas tenham sido 
preteridas em função dos usos que abrigavam (zonas portuárias, aeroportuárias etc.) ou pela 
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proximidade de ocupações precárias. E, no entanto, disponham de uma estrutura urbana razoável, 
grande extensão, baixos coeficientes urbanísticos e uma considerável capacidade ociosa. Em termos 
econômicos também podemos nos referir a essas áreas como sendo “de oportunidade” porque essas 
características correspondem a preços iniciais baixos, mas com potencial enorme de expansão, 
conforme sua posição, características funcionais e operações que receberão (CUENYA, 2009, p. 
236-237). 
A autora define que a valorização do solo promovida pelos megaprojetos tem como fonte os 
investimentos em infraestrutura, as decisões regulatórias sobre uso do solo e densidades da 
ocupação a cargo do município e os próprios investimentos realizados nessas edificações pelos 
atores privados (CUENYA, 2009, p. 237-238). 
A reordenação de papeis entre os agentes urbanos parte do princípio que o Estado ainda é 
um dos maiores proprietários de grandes extensões de terra em localizações estratégicas, por isso a 
possibilidade de captar ganhos induz o setor público a se colocar nessas transações. Uma vez 
concluídos, esses megaprojetos transformam de maneira drástica a morfologia urbana em escala 
local, o que pode agravar a fragmentação e os contrastes caso as áreas circundantes não recebam 
equivalentes investimentos. Cuenya (2009, p. 243) salienta ainda que mesmo assim os preços do 
solo dessas áreas adjacentes, podendo levar a processos de gentrificação. 
 
4 COMPLEXO MULTIUSO ARENA DO GRÊMIO/BAIRRO LIBERDADE 
Por ocasião da Copa do Mundo de Futebol a Federação Internacional de Futebol (FIFA) 
apresenta aos países que sediarão o evento a Matriz de Responsabilidade, incluindo um rol de 
exigências a cumprir para o suporte ao evento (o chamado “padrão FIFA”). O governo federal 
partiu com ímpeto para vencer cronogramas e elaborou diferentes dispositivos legais que alteravam 
as normativas-padrão e concediam aos poderes públicos locais mais autonomia na realização dos 
projetos e contratações de entes privados, isentavam tributos, entre outros artifícios, são conhecidas 
como as “Leis de Exceção”1.  
Reafirmando a tendência das últimas décadas, em que as políticas urbanas foram conduzidas 
proporcionando cada vez mais liberdade e facilidades para o capital imobiliário – e acima de tudo o 
especulativo – sob a égide da realização dos megaeventos, o resultado é, mais do que o Estado de 
exceção, uma cidade-exceção. Todavia não podemos dizer que essa situação de exceção tenha sido 
temporária, apenas durante o evento. Os agentes privados aproveitaram-se da ocasião e receberam 
aval, incentivos, facilidades para realização de obras e intervenções que de forma permanente 
                                                             
1 Lei Nº 12.663 de 5 de junho de 2012 (Lei Geral da Copa). Disponível em:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011 -
2014/2012/Lei/L12663.htm> e Lei Nº 13.284 de 10 de maio de 2016 (Lei Geral das Olimpíadas). Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13284.htm>. Acesso em 15 maio 2017. 
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transfiguraram as cidades-sede. Muitos sequer estavam relacionados com o megaevento. A cidade-
exceção é então o próprio modelo urbano, que territorializa no espaço urbano a “crise” (tida por 
Harvey como uma constante) e a “democracia direta do capital”, conforme Vainer (2013). 
A Arena do Grêmio é um exemplo, pois o estádio que sequer foi utilizado na Copa, e, no 
entanto, sua concepção está contextualizada no significativo momento desse megaevento por ter 
sido beneficiada pela conjuntura "de exceção" no que diz respeito a doações de áreas ou alteração 
de índices construtivos do regime urbanístico2, por exemplo. A fim de permitir mudanças no padrão 
de ocupação, no limite vertical, na função do zoneamento, em uma mudança no viés da proposta 
urbana que se colocava até então para aquela área da cidade.  
Uma melhor ideia de escala do projeto se clarifica quando observado juntamente com suas 
cercanias, o que é possível visualizar na Figura 1, que demonstram no espaço a gênese e a aparência 
original contrastante do bairro Humaitá e da Vila Farrapos nas vizinhanças do complexo. São 
ocupações antigas e características de camadas sociais de baixo poder aquisitivo do bairro, onde 
também se encontrava áreas desocupadas e outras com moradias de ocupações irregulares (algumas 
ainda permanecem). O lado perverso da globalização, de segregação socioeconômica, fulmina a 
paisagem com o contraste da desigualdade e sustenta processos de formação de novas centralidades 
e gentrificação referidos pelos estudos de Cuenya (2009) e Soares (2015), que já se encontram em 
decurso ou que se prenunciam.  
 
 
Figura 1 – Vista aérea do contraste entre edificações do estádio Arena do Grêmio e seu entorno da Vila 
Farrapos e do bairro Humaitá. Fonte: Jornal O Sul3. 
                                                             
2Lei Complementar Municipal de Porto Alegre Nº 610, de 13 de janeiro de 2009; disponível em: 
<http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/dopa/usu_doc/_48_14janeiro09.pdf>. Acesso em: 10 set 2016.  
3Disponível em: <http://www.osul.com.br/wp-content/uploads/2015/11/aportalHumaita.jpg>. Acesso em: 10 jun. 2017. 
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Já na Figura 2, de publicidade para venda dos imóveis no Bairro Liberdade, é possível ver 
todas as edificações do complexo multiuso projetadas em relação ao seu entorno. Interessante notar 
que esta imagem é usada para assinalar seus acessos (externalidades), ao mesmo tempo em que 
podemos perceber por outro ângulo o contraste entre edificações do estádio Arena do Grêmio e seu 
entorno do bairro Humaitá que, fica claro, é totalmente intencional, já que o público-alvo é de maior 
poder aquisitivo. Também fica sugerido, pela perspectiva dessa imagem, que o empreendimento 
realmente não tem “conexão” com o restante do bairro, para o qual dá as costas. Esse enclave é 
exatamente aquilo que se propõe: uma nova centralidade na cidade, em que se materializa o capital 
global, fragmentando o espaço urbano. 
O "terceiro tempo" do megaevento Copa do Mundo é aquele que acontece na sequência e 
em decorrência dos jogos: “o legado material e imaterial que fica para a cidade e o país que a 
acolheram” (SOARES, 2015, p. 21).  Há entendimento de que se incluem aí o aprofundamento da 
segregação social, da fragmentação do espaço, da não planejada produção de novas periferias 
rarefeitas e de visíveis contrastes na paisagem.  Transformadas em ativo especulativo, as áreas 




Figura 2 – Imagem aérea da publicidade do empreendimento Bairro Liberdade onde se pode ver a projeção do 
Complexo Multiuso Arena do Grêmio e Bairro Liberdade. 
Fonte: Imóveis Arena4. 
 
Ademais, pelos atributos relacionados a sua localização contígua a rodovias federais (BR-
290/Free-Way, BR-116 e BR-448/Rodovia do Parque), está sendo formado um novo vetor de 
expansão metropolitana que serve como eixo de ligação regional da região metropolitana ao interior 
do estado. Um novo território de atuação surge como possibilidade e graças ao incentivo - e 
                                                             
4Disponível em: <http://imoveisarena.com.br/imagens/fotoaerea.jpg>. Acesso em: 10 jun. 2017. 
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interferência - do poder público, conectando o empreendimento a outras escalas, regionais, de 
atuação no mercado. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As frentes de transformação do capital imobiliário global provocam a mutação dos agentes e 
de suas atuações em nível local. Os megaeventos e megaempreendimentos edificados conforme a 
lógica dessas transformações repercutem em escala local nas esferas sociais, econômicas e políticas 
das metrópoles e cidades. Tanto a Copa do Mundo de 2014 quanto os Jogos Olímpicos de 2016 no 
Brasil serviram de pretexto para acelerar e intensificar no Brasil essa tendência generalizada – e não 
tão recente – que impõe principalmente aos países emergentes e às suas cidades a condição de 
competidores pelos eventos e projetos que garantam investimentos imobiliários e atraiam negócios 
para os seus territórios.  
A construção do megaempreendimento “Complexo Multiuso Arena” em Porto Alegre é a 
materialização no espaço urbano da nova roupagem dos agentes do capital imobiliário privado, 
avançando com novas estratégias de acumulação no espaço urbano e expandindo os processos de 
desigualdade socioespacial. O, que fulmina a paisagem com o contraste da desigualdade. Uma nova 
categoria de investimento para os agentes imobiliários transformados no contexto de 
financeirização do universo imobiliário desta metrópole e apoiados em um Estado que, antes de se 
eximir, assume um papel de facilitador para o capital. Fornecer a este as melhores condições de 
prosperar implica, entre outras coisas, na doação ou cessão de áreas, favorecimentos fiscais ou 
modificação do aparato legislativo regulador.  
Com isso podemos fazer algumas considerações. A primeira, de que a metrópole Porto 
Alegre está plenamente inserida na cena global, uma vez que aqui se encontram megaprojetos 
urbanos como o que aqui abordamos, concebidos na lógica especulativa da exploração do solo 
urbano e à luz de uma economia imobiliária cada vez mais financeirizada. Essa inclusão se dá em 
diversos níveis, como o da gestão empreendedorista do poder público, recorrente em ambientes em 
que os megaprojetos proliferam. 
A segunda é que o complexo multiuso Arena do Grêmio/Bairro Liberdade é a 
materialização dos processos de financeirização do capital imobiliário, da permissividade 
proveniente do vale-tudo na competição entre cidades, do empreendedorismo urbano, da mudança 
do papel do Estado. Porto Alegre tem agora mais um exemplo de fragmentação urbana, reprodução 
de contrastes e segregação socioeconômicos concebidos na lógica global especulativa da exploração 
do solo urbano e da produção de imóveis como ativos financeiros.  
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A partir da convergência das reflexões sobre essas tendências, parece suficientemente 
justificado inserir o Complexo Multiuso Arena do Grêmio na composição do estudo entre as 
matérias das novas práticas imobiliárias financeirizadas, das transformações dos agentes urbanos e 
dos grandes projetos urbanos – em especial aqueles vinculados a megaeventos e da mercantilização 
das cidades. Seguindo essa linha, o trabalho prossegue em novas etapas da pesquisa concernente à 
dissertação de mestrado, aprofundando o conhecimento sobre as minúcias desse processo, 
verificando in loco as mudanças mais importantes e refletindo sobre os desdobramentos desses 
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